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Assunto : Contribuiçâo pecuniária
Autor : Poder Executivo Municipsl
Projeto de Lei no 024n020

"Que autoriza contribúção no valor de R$
70.000,00 à Santa Casa de Adamantina-SP, e
dá outras providências.
Direito constitucional e adminisÍrativo.
Propositura legislativa. Contribúções.
Autorização. Terceiro Setor. lniciativa do
chefe do Poder Executivo".

PARECER JURÍNTCO

1. BREVE RELATo Do PL

Trata-se o expediente de contribuição em diúeiro, por meio de Projeto de Lei no

02412024, elaborado pela prefeitura, para a apreciação pelo Corpo Legislativo de

Praciúa/SP.

É a epítome do necessririo.

2. ANÁLrsE JURiDrco Do PL

2.1 REeutsITocoMPETÊNCrA

Prevê a CF/1988 no artigo 30: "Compete aos Municipios: I - legislar sobre
assuntos de interesse local".

E diz o artigo 77 da Lei Orgânica Municipal: "Compete, privativamente, ao
Prefeito: (...) ry - iniciar o processo legislativo na forma e nos cÍrsos previstos nesta
Lei".

O tema em viso diz respeito a interesse local, de maneira que se amolda aos
preceitos legais contidos na legislação de regência.
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Com efeito, sendo o prefeito o órgão que iniciou o processo de elaboração da lei,

inexiste inconstitucionalidade nomodinâmica (subjetivamente considerada) no câso.

1/, Conformação legal

O instituto da doação é regulado pelo Código Civil no artigo 538 onde:

"Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu

patrimônio bens ou vantagens para o de outra".

A pessoa pode ser taÍto a ffsica quanto a iurídica.

No caso, a Administração uliliza-se do termo "contribuição" para eÍ'etivar a

doação à entidade, pelo que se verifica na leitura do artigo i" do PL.

Nesse viés, a beneficiária é a trRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE ADÀMANTINA . SP. Em visita ao site da Receita Federall"

nota-se a existência legal da pessoa jurídica, a saber:

REPúaLtcA FEoÉRAT|va Do BRASTL

CADASTRo NAcIoNAL DA PESSoA JURioIcA
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t http://cnpj.info/Irmandade-da-Santa'Casa-de-Misericordia-de-Adamantina-Santa-Casa
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Cúda-se de instituição com existência no mrmicípio de Adamantina desde o ano

de 1.966 e que atende aos moradores de Praciúa - SP também2, de modo que há um

benehciamento à sociedade local. A natureza jurídica da Santa Casa é de Associação

civil sem fins lucrativos, de acordo se atesta pelo teor do artigo 1", cabeç4 do Estatuto3.

Conforme determina o artigo 53 do Código Civil: "Constituem-se as associações

pela união de pessoas que se orgânizem para fins não econômicos".

Porém, em 2014, o Congresso Nacional elaborou a Lei n' 13.019/2014 que tratou

das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, em

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e

reciproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos

em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou

em acordos de cooperação.

Nesse sentir, previu a lei a existência das organizações da sociedade civil. E quais

seriam essas entidades? Coube ao legislador ordiniário a tarefa de definir.

AÍigo 2o da Lei no 13.01912014 diz que: "Para os fins desta Lei, considera-se: I -

oreanizacão da sociedade civil: a) entidade privada sem fins lucrativos que não

distribua entÍe os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados,

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou

líquidos, dividendos, isenções de qualquer naturezA participações ou parcelas do seu

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique

integÍalmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio

da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; b) as sociedades

cooperaÍives previstas na Lei n" 9.867, de l0 de novembro de 1999; as integradas por

pessoas em sifuação de risco ou lulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por

progÍamas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas

para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitâção de agentes

'Conforme declaraçào contida na "Mensagem" ao Projeto de Lei n" 024/2020
' https://santacasadeadâmântina.com.br/home/wp-conteníuploads/2020/07lEstatuto.pdf
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técnica e extensão rural; e as capacitadas paÍa execução de atividades ou

de projetos de interesse público e de cunho social. c) as organizações religiosas que se

dediquem a âtividades ou a projetos de interesse público e de cuúo social distintas das

destinadas a fins exclusivamente religiosos". (grifos não originais)

Destarte, as pessouls juridicas que se enquadrÍuem dentro dos requisitos

estabeiecidos pela lei, poderão celebrar os ajustes com o Poder Público, para a

consecução dos objetivos de interesse público.

A respeito do instrumento pelo qual a entidade privada celebra seus acordos com

a Administração, são conceituados pela lei, no mesmo artigo 2o como: "VII - termo de

colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas

p€la administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de

finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública que

envolvam a transferência de recuÍsos financeiros".

E ainda o artigo 16: "O termo de colaboração deve ser adotado pela administração

pública pma consecução de planos de trabalho de sua iniciativa para celebração de

parcerias com organizações da sociedade civil que envoivam a transferência de recursos

financeiros".

Não obstante, o Tribunal de Contas de SP lançou a Instrução Normativa n"

0212016 com os seguintes conceitos: "Art. 101. Para os fins destas Instruções,

considera-se: [...] IV - Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da

sociedade civil para a consecugão de finalidades de interesse público e recíproco

propostas pela administração pública que envoivam a transferência de tecursos

financeiros, nos termos da Lei Federal n' 13.204, de 14 de dezembro de 2015 " (g.n.)

A adoutrina ensina que "nesse termo serão repassados recursos públicos para a

entidade privada, a fim de que estê cumpra os planos de trabalho que foram pÍoposÍos

pela Administração Pública".

o CAUPOS, Ana Cláudia. Direito Administrativo Facilitado. São Pâulo: Método; Rio de Janeiro: Forense,

2019, p. 313
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pode ser extraído da leitura, a lei prevê a transferência de dinheiro à

instituição beneficiária. E pela análise dos artigos do PL n" 024/2020, este é o institato

de que se vale a prefeitura para a contribuição prevista (basta verificar o teor dos

cinco artigos da propositura).

Para a participação popular nos atos da Administragão, a lei ordena que, "Exceto

nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento

será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da sociedade

civil que tomem mais efrcaz a execução do objeto", consoante arÍigo 24 da Lei n"

13.o19/2014.

De suma importância que a prefeitura observe este mandamento legal, para o

aperfeiçoamento do ato.

Neste aspecto, cumpre recordar o Comunicado SDG 10/2017 do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, onde este órgão entende que a concessão de

subvenções sociais, auxilios e contribuições para as Organizações da Sociedade Civil

(OSC) deverão ser formalizados por meio de 'termo de colaboração' ou 'termo de

fomento', com inexigibilidade do chamamento público devidamente justificado, nos

termos dos artigos 3 1 e 32 da Lei no 13.01912014.

De rigor, que as partes obedeçam todos os requisitos elencados pela legislação

que ftata do tema.

2.3 Esruoo eELAS CoMrssôES INTERNAS Do LEGrsLATrvo

PL n' 024/2020 requer sejam emitidos prévios pggçcegp pelas Comissões

Temáticas.

Quanto à atuação da Comissão de Constituicão, :Ltsüsê 9 Redacâo, Regimento

Intemo no Ntigo 77, determina que: "E da competência específica: I - Da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal

Lr,**
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e legimental e quanto aspeclo gramatical e lógico, de todas as proposições que

tramitarem pela Câmara, ressalvados as leis orçamentárias, os paÍeseres do Tribunal de

Clontas, os Requerimentos e Inclicações".

Urna vez que o PL n' 02412020 está sob os cuidados da aludida Comissão, esta

deverá confeccionar o seu parecer (RI, art. 106), com o fiel cumprimento de todos os

tópicos exigidos pelo artigo.

Também será imprescindivel o parecer (RI, ar1. 106) da Comissão de

Orçamento, Finanças e Contabilidade. Assirn dispõe Regimento tntemo: "4r1. 77 - E

da competôncia especíhca: (...) II Da Comissão de Orçamento, Finanças e

Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre proietos de lei relativos ao plano

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento e aos créditos adicionais".

O que envolver gastó público, dcverá passar pela análise desta Comissão. que

poderá se valer de pareceres do Setor de Contabilidade, para dirimir quaisquer dúvidas

acaso existentes sobre as finanças. Caso entendam sobre a necessidade de maiores

informações, poderão pedir documentos pertinentes, consoante permissivo do artigo 100

do RI.

F-inalmente, a Comissâo de Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social.

Não por acaso determina o Regimento da Casa: " AÍÍ" 77 - É da competência específica:

t...1 lV - Da Clomissào de Educação, Cuiturq Saúde e Assistência Social: a) exaninar e

emitir parecer sobre os processos retêrentes à educação, ensino e ar1es" ao patrimônio

histórico, artístico e culturai. aos esportes, à atividades de lazer, à preservação e

controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social, em especial

sobre".

As Cornissões são <irgãos técnicôs previsros no Regimento Intemo da Casa c

constituídos de vereadores, com o objetivo de discutir c votar as propostâs de leis que

são apresentadas à Câmara Municipal. Com relação a determinadas proposições ou

projetos, essas Comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o assunto, por

mcio de pareceres, ântes de setem submetidos ao Plenário.
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2.4 EMENDA SUBSTITUTIVA

Compulsando o PL no 02412020, verifica-se, ictu oculí, a presença de erro

mâterial. Em sua estrutuÍa, vemos 5 artigos, porém, a mrmeração ordinal esú de forma

equivocada, pois do artigo 1o salta paÍa o artigo 30, em descompasso com o

determinado pela Lei Complementar Federal n" 95/1.998 (Dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis).

Deste modo, indispensável que o Poder Legislativo proceda à emenda

substitutiva, de acordo com o artigo 21 1, inciso II do RI: 'fut. 21 I - Emenda é a

proposição apresentada como acessória de outra. § lo - As emendas podem ser

supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas: (..) II - Emenda substitutiva é a que

deve ser colocada em lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto".

Equívoco semelhante foi identificado pela CCJ no Projeto de Lei no 01712020.

Também parece ter havido confusão quanto à numeração sequencial das proposituras da

prefeitur4 haja vista os últimos pÍojetos serem de números 020 e 021.

Pelo demonstrado, deverá a Câmara de Vereadores corrigL o erro, de forma que

conste na sequência: artigo 1o, artigo 2", artigo 3o, artigo 4o e artigo 5".

2.5 Qaonvu »r.DrscussÀo E VorÀÇÃo

Regimento lntemo, artigo 54 elenca as hipóteses que o Pleno deliberará por

maioria absoluta e qualificada. O tema proposto nâo estií entre os incisos do artigo, de

maneira que, em uma interpretação a contmrio sensu, o quorum de discussão e votação

será de turno único e aprovaçáo por maioria relativa dos membros da Câmara de

Vereadores.

2.6 ANExos FrscArs
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Pela leitura do texto do PL n" 024/2020, trata-s€ de contribuição em dinheiro à

entidade beneÍici:iria. Envolvendo dispêndio de diúeiro público, é imprescindível a

indicação da fonte de recursos e a previsão nas leis oÍçamentárias (artigo 5' do PL).

Nesse sentido, ordena a sLRF' "An. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento

de ação govemamental que acarÍete aumento da despesa será acompanhado de: I -

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exerçicio em que deva entrar em

vigor e nos dois subseqüentes; II - declaração do ordenador da despesa de que o

aumento tem adequação orçamenttíria e financeira com a lei orçamentiíria anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias".

Para dar fiel cumprimenÍo à lei, deverá o Poder Executivo acostar ao proaesso

legislativo cópias dos aludidos anexos fiscais fomecidos pelo seu Setor Conúbil, pois

este é o departamento que poderá fomecer as informações necessárias exigidas pela lei,

de maneira clara e objetiva, com a prcva das bases de recurso com que a prefeitura irá

custear a conhibuição.

3. CoNCLUSÃo

Ante o êxposto, pela análise jurídica realizada no Projeto de Lei no 02412020,

opino por sua constitucionalidade, observados os pontos destacados neste parecer: (i)

fiel observância dos requisitos da Lei n" 13.01912014; (ii) sejam confeccionados todos

os paÍeceres das respectivas Comissões Intemas do Poder Legislativo, apreciaado o

tema em epígrafe; (iii) a realização de emenda substitutiva, conforme exposto ; (iv) que

a prefeitura Eaga as cópias dos Anexos Fiscais exigidos pela LRF.

À consideração superior.

Pracinha./SP, l8 de de 2020.

, Luciano
Produrador do Le

I r./.

5 Lei Complementar n' l0l, de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas


